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INFORMAÇÕES E INSTRUÇÕES

01 – Esta prova é composta de questões objetivas e uma redação.

02 – A prova terá duração de quatro horas – das 8h às 12h.

03 – Verifique o caderno de provas e confira se ele contém quarenta questões com quatro

alternativas de “a” a “d”.

04  –  Qualquer  irregularidade  (impressão  ilegível,  ausência  de  impressão,  caderno

incompleto, repetição de página ou de questões), solicite substituição do caderno ou da folha

da prova.

05 – Não é permitida qualquer consulta.

06 – É vedada a comunicação entre candidatos. Caso ocorra, está o fiscal autorizado a exigir

a devolução do caderno de prova, da folha de respostas e a retirada do candidato da sala, a

quem a comissão desclassificará.

07 – Qualquer ocorrência digna de nota há de ser imediatamente e, em voz alta, transmitida

ao fiscal do recinto da prova, com o pedido para consigná-la em ata, se for o caso.

08 – A folha de respostas é insubstituível, e consiste no único instrumento de aferição de

nota.

09 – A folha de respostas deverá ser assinalada de forma que preencha o quadro de apenas 1

(uma) alternativa.

10 – Não assine a folha da prova discursiva, somente a folha de respostas objetivas.

11 – A folha de respostas contém um quadro numerado de 01 a 40.

12 – As respostas com rasuras ou duplamente marcadas anularão a questão.

13 – O caderno de prova poderá ser levado pelo candidato após duas horas do seu início.

14 – O gabarito da prova objetiva será divulgado no site (www.mpgo.  mp  .br) e link da Escola

Superior.

http://www.mp.go.go.br/
http://www.mp.go.go.br/
http://www.mp.go.go.br/
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LÍNGUA PORTUGUESA

A Casa Materna

Há, desde a entrada, um sentimento de

tempo  na  casa  materna.  As  grades  do  portão

têm uma velha ferrugem e o trinco se encontra

num  lugar  que  só  a  mão  filial  conhece.  O

jardim pequeno parece mais verde e úmido que

os  demais,  com  suas  palmas,  tinhorões  e

samambaias, que a mão filial, fiel a um gesto

de infância, desfolha ao longo da haste. 

É sempre quieta a casa materna, mesmo

aos  domingos,  quando  as  mãos  filiais  se

pousam  sobre  a  mesa  farta  do  almoço,

repetindo  uma  antiga  imagem.  Há  um

tradicional silêncio em suas salas e um dorido

repouso  em  suas  poltronas.  O  assoalho

encerado,  sobre  o  qual  ainda  escorrega  o

fantasma  da  cachorrinha  preta,  guarda  as

mesmas  manchas  e  o  mesmo  taco  solto  de

outras primaveras.  As coisas vivem como em

preces,  nos mesmos lugares onde as situaram

as mãos maternas quando eram moças e lisas.

Rostos irmãos se olham dos porta-retratos, a se

amarem  e  compreenderem  mudamente.  O

piano fechado, com uma longa tira de flanela

sobre as teclas, repete ainda passadas valsas, de

quando as mãos maternas careciam sonhar. 

A casa materna é o espelho de outras,

em pequenas coisas que o olhar filial admirava

ao  tempo  em  que  tudo  era  belo:  o  licoreiro

magro,  a  bandeja  triste,  o  absurdo  bibelô.  E

tem um corredor à escuta, de cujo teto à noite

pende uma luz morta, com negras aberturas para

os quartos cheios de sombra. Na estante junto à

escada há um Tesouro da juventude com o dorso

puído de  tato  e  de tempo.  Foi  ali  que o olhar

filial  primeiro viu a forma gráfica de algo que

passaria  a  ser  para  ele  a  forma  suprema  da

beleza: o verso. 

Na  escada  há  o  degrau  que  estala  e

anuncia  aos  ouvidos  maternos  a  presença  dos

passos filiais. Pois a casa materna se divide em

dois mundos: o térreo, onde se processa a vida

presente,  e  o  de  cima,  onde  vive  a  memória.

Embaixo há sempre coisas fabulosas na geladeira

e no armário da copa: roquefort amassado, ovos

frescos,  mangas-espadas,  untuosas  compotas,

bolos  de  chocolate,  biscoitos  de  araruta  -  pois

não há lugar mais propício do que a casa materna

para uma boa ceia noturna. E porque é uma casa

velha,  há  sempre  uma  barata  que  aparece  e  é

morta com uma repugnância que vem de longe.

Em cima ficam os guardados antigos, os livros

que lembram a infância, o pequeno oratório em

frente  ao  qual  ninguém,  a  não  ser  a  figura

materna, sabe por que queima às vezes uma vela

votiva. E a cama onde a figura paterna repousava

de sua agitação diurna. Hoje, vazia. 

A imagem paterna persiste no interior da

casa materna. Seu violão dorme encostado junto

à vitrola. Seu corpo como que se marca ainda na

velha poltrona da sala e como que se pode ouvir

ainda  o  brando  ronco  de  sua  sesta  dominical.

Ausente  para  sempre  de  sua  casa  materna,  a
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figura  paterna  parece  mergulhá-la  docemente

na  eternidade,  enquanto as  mãos maternas  se

fazem mais lentas e as mãos filiais ainda mais

unidas em torno à grande mesa, onde já agora

vibram também vozes infantis.

(Vinícius de Moraes)

1.  Todo ser humano é capaz de, através da

memória, recordar situações anteriores. Das

passagens  citadas  no  texto,  a  que  melhor

exprime  esse  poder  de  reviver  as

experiências antigas é: 

(A)“Há  um  tradicional  silêncio  em  suas

salas...” 

(B)“Seu  violão  dorme  encostado  junto  à

vitrola...” 

(C)“O  piano  fechado,  (...)  repete  ainda

passadas valsas...” 

(D)“As  grades  do  portão  têm  uma  velha

ferrugem...” 

2.  Em  “guarda  as  mesmas  manchas  e  o

mesmo taco solto de outras  primaveras”, a

palavra  que  melhor  substitui  o  termo

grifado é:

(A) Estações. 

(B) Sensações.

(C) Épocas. 

(D) Lembranças. 

3.“O  assoalho  encerado,  (...)  guarda  as

mesmas manchas e  o  mesmo taco solto  de

outras primaveras.”

A  alternativa  em  que  o  verbo  guardar

equivale, quanto ao sentido da frase acima é: 

(A) Ele guarda os livros há anos no mesmo lugar.

(B) O pastor guarda pacientemente suas ovelhas

o dia inteiro. 

(C)  Após  a  consulta,  ele  sempre  guarda  seus

objetos de trabalho. 

(D)  Meu  pai  guarda  a  mesma  jovialidade  de

sempre. 

4. Pela leitura do 3º parágrafo, deduz-se que o

autor descobriu a poesia: 

(A) No olhar filial.

(B) No “Tesouro da Juventude”.

(C) Nas pequenas coisas. 

(D) Na escada da casa materna. 

5.  Na frase “E a cama onde a figura paterna

repousava  de  sua  agitação  diurna.  Hoje,

vazia.” Deduz-se do texto que o pai do autor-

personagem: 

(A) Está morrendo. 

(B) Já morreu. 

(C) Não quer morrer. 

(D) Renasceu. 

6.  Marque a opção que significa exatamente a

expressão “dorso puído de tato e de tempo”. 

(A) Vontade de reformar a lombada. 

(B)  Lados  com  grande  desgaste  devido  ao

frequente manuseio. 

(C)  Lombada desgastada pelo manuseio e pelo

tempo. 

(D)  Lombada  que  o  tempo  e  o  uso
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frequentemente conservaram. 

LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO

PÚBLICO

7. Segundo o Art. 127, § 4º, da Constituição

Federal de 1988, se o Ministério Público não

encaminhar  a  respectiva  proposta

orçamentária dentro do prazo estabelecido

na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder

Executivo  considerará,  para  fins  de

consolidação  da  proposta  orçamentária

anual:

(A) Os valores aprovados na lei orçamentária a

ser  desenvolvida  pela  maioria  absoluta  dos

membros do Senado Federal. 

(B)  Os valores aprovados na lei orçamentária

do ano anterior. 

(C) Os valores aprovados na lei orçamentária a

ser desenvolvida pelo próprio Poder Executivo.

(D)  Os valores aprovados na lei orçamentária

vigente. 

8.  Conforme o Art. 60 da Lei nº 10.406 de

2002,  “a  convocação  dos  órgãos

deliberativos far-se-á na forma do estatuto,

garantido  a  __________  dos  associados  o

direito  de  promovê-la”.  Assinale  a

alternativa  que  complete

CORRETAMENTE a lacuna. 

(A) 1/2 (metade) 

(B) 1/3 (um terço) 

(C) 1/4 (um quarto) 

(D) 1/5 (um quinto) 

9.  Analise  as  afirmativas  e  assinale  a

alternativa CORRETA.

Artigo  54,  da Lei  8.625/1993  -  Sob pena de

nulidade, o estatuto das associações conterá: 

I  -  A  denominação,  os  fins  e  a  sede  da

associação.

II - Os requisitos para a admissão, demissão e 

exclusão dos associados.

III - Os direitos e deveres dos associados.

IV - Quotas ou frações ideais referentes aos 

associados.

V - Deliberação sobre a participação em 

organismos estatais de defesa do meio ambiente, 

neste compreendido o do trabalho, do 

consumidor, de política penal e penitenciária e 

outros afetos à sua área de atuação.

VI - As condições para a alteração das 

disposições estatutárias e para a dissolução.

VII - A forma de gestão administrativa e de 

aprovação das respectivas contas.

Estão CORRETAS as afirmativas:

(A) IV e V. 

(B) I, II e III. 

(C) I, II, III, VI e VII. 

(D) VI e VII.

10. Segundo o artigo 3° da Lei Complementar

n°  25,  de  06  de  julho  de  1998,  em  seu

parágrafo  4º,  a  fiscalização  contábil,

financeira,  orçamentária,  operacional  e

patrimonial  do Ministério Público,  quanto à

legalidade,  legitimidade,  economicidade,
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aplicação de dotações e recursos próprios e

renúncia de receitas:

(A)  Será  exercida  pelo  Poder  Executivo,

mediante  controle  interno  e  pelo  sistema  de

controle  externo  efetivado  pelas

superintendências  administrativa,  de  finanças,

de  planejamento  e  coordenação,  além  de

auditoria interna, mediante comissão integrada

por servidores efetivos do quadro da carreira da

instituição. 

(B)  Será  exercida  pelo  Poder  Legislativo,

mediante  controle  externo  e  pelo  sistema  de

controle  interno  efetivado  pelas

superintendências  administrativa,  de  finanças,

de  planejamento  e  coordenação,  além  de

auditoria interna, mediante comissão integrada

por servidores efetivos do quadro da carreira da

instituição. 

(C)  Será  exercida  pelo  Poder  Legislativo,

mediante  controle  interno  e  pelo  sistema  de

controle  externo  efetivado  pelas

superintendências  administrativa,  de  finanças,

de  planejamento  e  coordenação,  além  de

auditoria interna, mediante comissão integrada

por  servidores  comissionados  do  quadro  da

carreira da instituição.

(D)  Será  exercida  pelo  Poder  Executivo,

mediante  controle  externo  e  pelo  sistema  de

controle  interno  efetivado  pelas

superintendências  administrativa,  de  finanças,

de  planejamento  e  coordenação,  além  de

auditoria interna, mediante comissão integrada

por  servidores  comissionados  do  quadro  da

carreira da instituição.

11. O artigo 17, da Lei Complementar n° 25,

de  06  de  julho  de  1998,  em  seu  parágrafo

único, dispõe que o Colégio de Procuradores

de Justiça reunir-se-á: 

(A)  Semanalmente, em sessão ordinária, ou por

convocação  extraordinária  do  Procurador-Geral

de Justiça,  ou por proposta de 1/2 (metade) de

seus integrantes, na forma do regimento interno. 

(B)  Semanalmente, em sessão ordinária, ou por

convocação  extraordinária  do  Procurador-Geral

de Justiça, ou por proposta de 1/3 (um terço) de

seus integrantes, na forma do regimento interno. 

(C)  Mensalmente,  em sessão  ordinária,  ou  por

convocação  extraordinária  do  Procurador-Geral

de Justiça,  ou por proposta de 1/2 (metade) de

seus integrantes, na forma do regimento interno. 

(D)  Mensalmente,  em sessão  ordinária,  ou  por

convocação  extraordinária  do  Procurador-Geral

de Justiça, ou por proposta de 1/3 (um terço) de

seus integrantes, na forma do regimento interno. 

12.  Analise  as  afirmativas  e  assinale  a

alternativa CORRETA.

Artigo 22, da Lei n° 75, de 20 de maio de 1993

- Ao Ministério Público da União é assegurada

autonomia  funcional,  administrativa  e

financeira, cabendo-lhe:

I  -  Propor  ao  Poder  Executivo  a  criação  e

extinção  de  seus  cargos  e  serviços  auxiliares,

bem como a  fixação  dos  vencimentos  de  seus
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membros e servidores.

II  -  Prover os cargos  de suas  carreiras e  dos

serviços auxiliares.

III - Organizar os serviços auxiliares.

IV - Praticar atos próprios de gestão.

Está(ão) CORRETA(S) a(s) afirmativa(s):

(A) I, II e IV. 

(B) II, III e IV.

(C) I, II, e III. 

(D) Todas as afirmativas estão corretas. 

DIREITO CONSTITUCIONAL

13. “Teoria que ensejou a elaboração do que

é  formalmente  chamado  de  Constituição.

Surgiu a partir das teorias iluministas e do

pensamento  que  também  deu  base  a

Revolução  Francesa  de  1.789”.  O  trecho

trata-se do(a): 

(A) Iluminismo. 

(B) Marxismo. 

(C) Constitucionalismo.

(D) Pragmatismo. 

14. Com relação as normas de estabilidade

constitucional,  assinale  a  alternativa

INCORRETA. 

(A)  Direitos  e  garantias  fundamentais  que

limitam o Poder. 

(B)  Visam  assegurar  a  supremacia  da

Constituição,  a  solução  de  conflitos

constitucionais e a solução de crises. 

(C) São regras ligadas com a ordem econômica

social. 

(D)  São  normas  materialmente  constitucionais

que estruturam o Poder, organizando o Estado. 

15. Normas que desde o início da vigência da

constituição  já  produzem  a  plenitude  dos

efeitos  previstos  no  seu  dispositivo.  Normas

que desde que entram em vigor já surtem a

plenitude  dos  efeitos  que  preveem.  As

afirmativas  anteriores  referem-se  às  normas

de:

(A) Eficácia plena. 

(B) Eficácia contida. 

(C) Princípio Institutivo.

(D) Princípio Programático. 

16.  Assinale a alternativa CORRETA acerca

dos direitos fundamentais.

(A) Direito ao progresso trata-se de um direito

fundamental de segunda geração ou dimensão.

(B) Os direitos fundamentais são equivalentes às

emendas constitucionais, desde que previstos em

tratados e convenções internacionais.

(C)  O  dispositivo  constitucional  que  assegura

que a  lei  não  excluirá  da  apreciação do Poder

Judiciário lesão ou ameaça a um direito, sendo

um direito e não uma garantia.

(D)  Os  direitos  fundamentais  são  históricos  e

relativos,  podendo  ser  limitados  por  outros

direitos fundamentais, surgindo e desaparecendo

ao longo da história humana.

17. Frente ao contido na Constituição Federal

de  1988,  acerca  da  nacionalidade,  podemos

afirmar que:
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(A) A lei complementar disporá sobre eventuais

diferenças de tratamento entre brasileiros natos

e  naturalizados,  sempre  fundada  no

atendimento  dos  objetivos  estratégicos  da

República.

(B) É vedado que o brasileiro nato seja também

nacional de outro país.

(C)  Nacionalidade  e  cidadania  não  são

sinônimos.

(D)  É  outorgado  aos  nacionais  dos  países

integrantes  do  MERCOSUL  os  mesmos

direitos do brasileiro.

18. De acordo com o Art. 3º da Constituição

Federal, constituem objetivos fundamentais

da República Federativa do Brasil:

I  -  Construir  uma  sociedade  livre,  justa  e

solidária;

II - Garantir o desenvolvimento nacional; 

III - Erradicar a pobreza e a marginalização e

reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV  -  Promover  o  bem  de  todos,  sem

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e

quaisquer outras formas de discriminação.

Estão CORRETOS:

(A) I, apenas; 

(B) I e II, apenas; 

(C) I, II e IV, apenas;

(D) I, II, III e IV estão corretas.

19.  Assinale  a  alternativa  CORRETA  a

respeito  da  organização  política  e

administrativa dos Estados e Municípios, a

luz da previsão constitucional. 

(A) Para Municípios com população de até 100

habitantes,  o  total  de  despesas  do  Poder

Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos

vereadores e excluídos os gastos com os inativos,

não  poderá  ultrapassar  o  percentual  de  8% da

receita tributária e das transferências previstas na

Constituição.

(B)  Para  fins  de  concessão  de  acréscimos

ulteriores, os acréscimos pecuniários percebidos

por  servidor  público  serão  computados  e

acumulados 

(C) Os Municípios, por autorização da Câmara,

poderão criar Tribunais, Conselhos ou órgãos de

Contas Municipais. 

(D)  Nos  casos  de  crime  comum  e  de

responsabilidade,  segundo  a  Constituição

federal,  o  Prefeito  será  julgado  perante  o

Superior Tribunal de Justiça. 

20. Assinale a alternativa CORRETA sobre o

controle  de  constitucionalidade  em  grau  de

recurso.

(A)  Independente  da  finalidade,  a

inconstitucionalidade  poderá ser  declarada  pelo

relatos da Turma Julgadora.

(B) Não poderão declarar a inconstitucionalidade

os  Tribunais  de  Justiça  dos  Estados,  devendo

sempre  remeter  os  autos  ao  Supremo  Tribunal

Federal.

(C) Exige reserva de plenário do Tribunal que irá

apreciar a inconstitucionalidade.

(D) A inconstitucionalidade poderá ser declarada

somente pela Câmara Julgadora do Tribunal.
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL

21.  De acordo com a Lei de Introdução ao

Código  Civil  brasileiro,  assinale  a

alternativa CORRETA.

(A)  A  obrigatoriedade  da  lei  federal,  em

Estados  estrangeiros,  inicia-se  três  meses

depois  de  oficialmente  promulgada,  salvo

disposição contrária.

(B)  A lei  posterior  revoga  a  anterior  quando

expressamente  o  declare,  quando  seja  ela

incompatível ou quando regule inteiramente a

matéria de que tratava a lei anterior.

(C) A lei começa a vigorar em todo país três

meses depois de oficialmente publicada, salvo

se houver disposição contrária.

(D)  A lei  revogada  se  restaura  por  ter  a  lei

revogadora  perdido  a  vigência,  salvo

disposição em contrário.

22.  De acordo com o atual Código Civil,  a

responsabilidade:

(A)  É,  em  regra,  objetiva,  excepcionando-se

situações  expressas  de  responsabilização

subjetiva.

(B)  Continua,  em  regra,  subjetiva,  admitida

porém  a  responsabilidade  objetiva  do

empresário,  como  fornecedor  de  produtos  e

serviços, na modalidade do risco integral.

(C)  Continua,  em  regra,  como  subjetiva,

excepcionando-se,  entre  outras,  a  hipótese  da

atividade exercida normalmente pelo autor do

dano  com  risco  para  os  direitos  de  outrem,

quando  então  a  obrigação  de  reparar  ocorrerá

independentemente de culpa.

(D) Continua, em regra, subjetiva, não havendo

exceção em qualquer hipótese.

23. ) Acerca dos atos jurídicos, de acordo com

o  Código  Civil,  assinale  a  alternativa

CORRETA.

(A) Não constituem atos ilícitos os praticados em

legítima defesa ou no exercício regular de um 

direito reconhecido.

(B) Quem, por ação ou omissão voluntária, 

negligência ou imprudência, violar direito e 

causar dano a outrem, com exceção se for 

exclusivamente dano moral, comete ato ilícito.

(C) Não comete ato ilícito o titular de um direito 

que, ao exercê-lo, excede manifestadamente os 

limites impostos pela boa-fé ou pelos bons 

costumes.

(D) Em regra, mesmo com o fim de remover 

perigo iminente, a deterioração ou destruição da 

coisa alheia, ou a lesão a pessoa, constituem atos

ilícitos.

24.  De  acordo  com  o  ECA,  compete  ao

Ministério Público, EXCETO:

(A) Promover,  de ofício ou por solicitação dos

interessados,  a  especialização  e  a  inscrição  de

hipoteca  legal  e  a  prestação  de  contas  dos

tutores, curadores e quaisquer administradores de

bens  de  crianças  e  adolescentes  que  estiverem

em situação de risco. 

(B) Nos processos e procedimentos em que não
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for parte, atuará obrigatoriamente o Ministério

Público na defesa dos direitos e interesses de

que cuida o ECA, hipótese em que terá vista

dos  autos  antes  das  partes,  podendo  juntar

documentos  e  requerer  diligências,  usando os

recursos cabíveis.

(C)  Promover  e  acompanhar  as  ações  de

alimentos e os procedimentos de suspensão e

destituição  do  poder  familiar,  nomeação  e

remoção de tutores, curadores e guardiães bem

como  oficiar  em todos  os  demais

procedimentos  da  competência  da  Justiça  da

Infância e da Juventude. 

(D)  Impetrar  mandado  de  segurança,  de

injunção e habeas corpus,  em qualquer  juízo,

instância ou tribunal, na defesa dos interesses

sociais  e  individuais  indisponíveis  afetos  à

criança e ao adolescente.

25.  Sobre  vícios  redibitórios,  assinale  a

alternativa CORRETA.

(A)  Objeto  de  qualquer  tipo  de  contrato,

apresentando  defeitos  ocultos  existentes  na

coisa alienada.

(B)  Caso  o  alienante  tenha  conhecimento  do

vício oculto, deverá restituir o que recebeu, não

respondendo por perdas e danos.

(C) Caso a coisa vier a perecer em poder do

alienatário, em razão do defeito já existente ao

tempo  da  tradição,  o  alienante  não  terá  que

restituir o que recebeu.

(D)  Na  ocorrência  de  vício  redibitório,  o

adquirente pode rejeitar a coisa ou conservar o

bem  e  reclamar  abatimento  no  preço  sem

acarretar a redibição do contrato, através da ação

estimatória ou quantis minoris.

26. No que diz respeito aos atos processuais

civis, assinale a alternativa INCORRETA.

(A) Os atos processuais realizar-se-ão,  em dias

úteis, das 6 às 20 horas.

(B) Na forma da lei todos os atos e termos do

processo  podem  ser  produzidos,  transmitidos,

armazenados e assinados por meio eletrônico.

(C) As partes podem, de comum acordo, reduzir

ou prorrogar os prazos processuais.

(D)  Os  atos  das  partes,  consistentes  em

declarações unilaterais ou bilaterais de vontade,

produzem  imediatamente  a  constituição,  a

modificação  ou  a  extinção  de  direitos

processuais.

27. Não se praticarão atos processuais durante

as  férias  e  feriados,  no  entanto,  poderá  ser

feita a citação a fim de se evitar o perecimento

de direito. Neste caso, o prazo para a resposta

do réu só começará a correr:

(A) No primeiro dia útil, seguinte ao feriado ou

às férias.

(B) No primeiro dia útil, após a citação do réu.

(C) No primeiro dia útil  subsequente à juntada

do mandado.

(D) No prazo estabelecido no mandado.

28.  “Para  propor  ou  contestar  ação  é

necessário  ter  interesse  e  legitimidade”.  O

postulado citado refere-se às/aos:
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(A)  Pressupostos  processuais  do  interesse

processual  de  agir  e  da  legitimidade

extraordinária para a causa.

(B)  Pressupostos  processuais  da  legitimidade

ordinária para a causa e do interesse processual

de agir.

(C) Condições da ação do interesse processual

de agir e da legitimidade para a causa, que em

regra dirá respeito à legitimação ordinária.

(D) Condições da ação do interesse processual

de agir e da legitimidade para a causa, que em

regra tratará da legitimação extraordinária.

29.  Referente à resposta do réu,  assinale a

alternativa INCORRETA:

(A) Mesmo ocorrendo à revelia, deverá haver a

intimação do procurador do réu em relação aos

atos  do  processo,  caso  esteja  devidamente

constituído nos autos. 

(B) O defensor dativo, o curador especial e o

ministério  público  não  estão  vinculados  ao

ônus da impugnação especifica na contestação. 

(C) Apesar do princípio da eventualidade, o réu

poderá  alegar  direito  superveniente,  mesmo

depois de ter apresentado a contestação. 

(D)  A  contestação  e  a  reconvenção  são

apresentadas  em  peças  separadas,  na  mesma

oportunidade ou em momentos  distintos,  mas

dentro do prazo de resposta do réu.

30. No  que  tange  ao  negócio  jurídico

anulável, assinale a afirmativa CORRETA: 

(A) O negócio jurídico anulável, assim como o

negócio jurídico nulo, não pode ser confirmado

pelas partes. 

(B)  A  anulação  do  negócio  jurídico  somente

pode  ser  alegada  pelas  pessoas  afetadas  pelo

negócio  jurídico  e  em  benefício  de  quem  se

anula o ato.

(C) A nulidade não tem efeito antes de julgada,

mas pode ser pronunciada, de ofício a favor de

terceiros prejudicados.

D) Na hipótese de negócio jurídico praticado por

agente  relativamente  incapaz,  a  sanção  é

destinada a proteger o interesse público.

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL

31. A eficácia da lei penal no tempo é regulada

pelo  Art.  2°  do  Código  Penal.  Existem  3

princípios adotados, são eles:

(A) Irretroatividade da lei penal, Retroatividade

da lei penal e ultra atividade da lei penal.

(B)  Irretroatividade  da  espaço  e  tempo,

Retroatividade da lei penal e ultra atividade da

lei penal.

(C) Irretroatividade da lei penal, Retroatividade

da lei penal somente em crimes hediondos, ultra

atividade da lei penal.

(D)  Irretroatividade  da  lei  penal  somente  em

crimes  contra  há  honra,  Retroatividade  da  lei

penal, ultra atividade da lei penal.

32.  Em  se  tratando  de  lei  penal  no  tempo,

existem  hipóteses  em  que  podem  haver

conflitos. Quais são os conflitos existentes?

(A)  “Abolitio  criminis”,  “Novatio  legis”,
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“Novatio Legis in Pejus” e “Novatio legis in

Pejus Mellius”.

(B)  “Abolitio  criminis”,  “Novatio  legis”,

“Novatio Legis in Pejus” e “Beneficium juris

nemini est denegandi”.

(C)  “Abolitio  criminis”,  “Novatio  legis”,

“Novatio  Legis  in  Pejus”,  “Beneficium  juris

nemini  est  denegandi”  e  “Cautio  damnini

infecti”.

(D)  “Abolitio  criminis”,  “Novatio  legis”,

“Novatio  Legis  in  Pejus”,  “Novatio  legis  in

Pejus Mellius” e “Beneficium juris nemini est

denegandi”.

33.  Serão aplicadas as disposições do artigo

3°  do  Código  Penal  quando  a  norma

complementar ou integradora estiver ligada

a  uma  circunstância  temporal  ou

excepcional,  ou  seja,  a  norma  terá

ultratividade. A que espécie de lei se refere o

enunciado?

(A) Leis temporais com validade.

(B) Lei Penal em Branco e conflitos em lei.

(C) Lei penal de validade.

(D) Lei penal de isonomia.

34. Com relação as três teorias do tempo do

crime, assinale a alternativa INCORRETA.

(A) Teoria da retroatividade.

(B) Teoria da atividade.

(C) Teoria do resultado

(D) Teoria mista.

35.  Qual  o  princípio  utilizado  no  Brasil

acerca da lei em relação ao espaço?

(A) Principio da Territorialidade.

(B) Principio da Defesa.

(C) Principio da Representação.

(D) Principio da Territorialidade Temperada.

36. A ação penal pode ser considerada como: 

(A)  Pública  incondicionada  (insubordina-se  a

condições).  Inicia-se  por  meio  de  denúncia.

Privada condicionada (subordina-se a condições

de representação). Inicia-se por meio de queixa. 

(B)  Parental:  Somente  parentes  de  1°  grau

oferecem a denúncia.

(C) Emotiva: por fortes emoções da parte.

(D) Somente por Terceiro.

37.  Das formas de citação no processo penal,

assinale a alternativa que NÃO se refere a um

tipo  de  citação  real  realizada  na  pessoa  do

acusado.

(A) Pessoal: por mandado.

(B) Precatória: fora do juízo.

(C) Requisição: preso / militar.

(D) Por edital: Quando o réu não for encontrado.

38.  Com relação a prisão preventiva, assinale

a alternativa CORRETA:

(A) Somente se aplica nos crimes dolosos contra

a vida. A prisão era uma obrigação decorrente da

pronúncia. Hoje, com novas leis em questão (Lei

5.941/73), o juiz, em determinados casos, poderá

não  prender  por  pronúncia  (ex:  se  o  réu

atravessou  toda  a  instrução  criminal  em

liberdade, não faz sentido que seja preso na fase
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de pronúncia). Um exemplo para se aguardar o

julgamento  em  liberdade  são  os  bons

antecedentes  criminais  do  réu.  Artigos  282  e

408, §1 o do CPP.

(B)  A despeito  do  princípio  da  presunção de

inocência, a Constituição Federal não impede a

prisão  em  flagrante  (processual).  Devido  ao

ilícito  ser  patente  e  se  concretizar  a  certeza

visual  do  crime,  há  cabimento  da  prisão  em

flagrante  que  permite  a  prisão  do  autor,  sem

mandado,  ou  seja,  é  uma  providência

administrativa  acautelatória  da  prova  da

materialidade  do  fato  e  da  respectiva  autoria

(arts. 301 e 302 CPP e art. 5º LVII e LXI CF).

Nas situações legais (art. 302 e 303 CPP) em

que há a notitia criminis e estando presentes os

pressupostos,  a  autoridade  está  obrigada  à

lavratura do competente auto de prisão, tendo

em vista o princípio da obrigatoriedade ou da

legalidade da ação penal (art. 24 CPP), exceto

quando  se  verificar  a  hipótese  de  crime

organizado, isto é, das infrações que resultem

de  ações  de  quadrilha  ou  bando  (Lei  nº

9.034/95).

(C) Ocorre nos casos de prestação alimentícia e

depositário infiel (detentor de títulos, falido e

síndico). Aplicação do artigo 5o LXVII CR/88.

Somente  é  competente  para  sua  decretação a

autoridade judiciária, pelo que se deflui do art.

5º LXI da CF.

(D) Medida Cautelar constituída pela privação

da liberdade do acusado como autor do crime e

decretada pelo juiz antes do trânsito em julgado

da  sentença  penal  condenatória  e  durante  o

inquérito  ou  instrução  criminal  em  face  da

existência  de  pressupostos  legais,  para

resguardar os interesses sociais de segurança. è

uma medida facultativa,  devendo ser  decretada

apenas quando necessária segundos os requisitos

legais. Periculum in mora.

39. “Instituto por meio do qual o acusado não

é recolhido à prisão ou é posto em liberdade

quando  preso,  vinculado  ou  não  a  certas

obrigações  que o  prendem ao processo  e  ao

juízo, com o fim de assegurar a sua presença

ao  processo,  sem  o  sacrifício  da  prisão

provisória.  Direito  subjetivo  do  acusado

quando se verifica a ocorrência das hipóteses

legais que a autorizam”. O enunciado refere-

se a(o):

(A) Liberdade gratuita.

(B) Pena Alternativa.

(C) Liberdade Provisória.

(D) Salvo Indulto.

40.  Referente  às  possíveis  decisões  do  júri,

assinale a alternativa INCORRETA.

(A) Pronúncia e Impronúncia.

(B) Desclassificação do crime.

(C) Absolvição sumária.

(D) Interrogatório.
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PROVA DISCURSIVA

“O  direito  tem  por  objetivo,  entre  outros,

impor  e  manter  a  ordem  social,  bem  como

diminuir  as  tensões  existentes  nas  relações

públicas  e  privadas que circundam o Estado

democrático  de  Direito.  Deste  modo,  o

Ministério  Público,  nos  meandros  de

obediência  restrita  à  lei,  no  combate  à

corrupção, na falta de denúncia imperativa à

desobediência  da  lei,  também  deve,  em  si,

voltar suas atenções no sentido de promover a

cobrança  dos  objetivos  sociais  e  jurídicos,

quando  do  exercício  de  suas  atividades”.

(Artigo:  O  Ministério  Público  e  o  Estado

Democrático de Direito - Silvânia Margarida –

Publicado  no  site

www.conteudojuridico.com.br)

A partir  do trecho  dado  acima,  escreva  um

texto  dissertativo-argumentativo  sobre  o

seguinte tema:  Ministério Público e o estado

democrático  de  direito, de  no  máximo  25

linhas. 
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